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APELAÇÃO  CÍVEL.  CONSÓRCIO  DE  BEM  MÓVEL. 
AÇÃO  DE  COBRANÇA.  PEDIDO  DE  REVISÃO  DE 
CLÁUSULAS DO CONTRATO.  AUSÊNCIA DE ANÁLISE 
PELO  JUÍZO A  QUO.  SENTENÇA  CITRA-PETITA. 
NULIDADE  ABSOLUTA.  IMPOSSIBILIDADE  DE 
APRECIAÇÃO  PELO  TRIBUNAL,  SOB  PENA  DE 
SUPRESSÃO DE INSTÂNCIA. SENTENÇA ANULADA.

− Deixando  a  sentença  de  analisar  pedido  expresso  do 
autor ou do réu – seja para acolhê-lo ou desacolhê-lo, estará 
negando  prestação  jurisdicional  à  parte  e  violando  a 
legislação  processual  vigente,  incorrendo  em  flagrante 
nulidade.

− Não  cabe  ao  órgão  de  2º  grau  de  jurisdição  decidir 
questões  que  não  tenham  sido  alvo  de  apreciação  pela 
instância originária, sob pena de supressão de instância.

V I S T O S ,  relatados  e  discutidos  os  autos  acima 
referenciados.

A C O R D A  a egrégia Terceira Câmara Especializada Cível 
do  Tribunal  de  Justiça  da  Paraíba,  à  unanimidade,  em anular  a  sentença,  nos 
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termos do voto da relatora.

R E L A T Ó R I O

Trata-se  de  Apelação  Cível  interposta  por  Tito  Lívio  de 
Alencar  Araújo  contra  sentença  prolatada  pelo  Juízo  da  1ª  Vara  Regional  de 
Mangabeira, nos Autos da Ação de Cobrança de Devolução de Parcelas Pagas em 
Consórcio, ajuizada em face da Promove-Promoção de Negócios Mercantis LTDA.

O juiz primevo, às fls. 63/67, acolheu parcialmente os pedidos 
formulados na inicial nos seguintes termos.

“À luz  do  exposto,  com  fulcro  no  art.  269,  inciso  I,  do  CPC,  JULGO 
PARCIALMENTE  PROCEDENTES  os  pedidos  formulados  na  inicial, 
reconhecendo  ao  autor  o  direito  de  obter  a  restituição  das  quantias 
pleiteadas, apenas após o fim do grupo do consórcio descrito na inicial, 
no prazo de até 30 dias, a contar do prazo previsto contratualmente para 
o encerramento do plano. Honorários pro rata.(sic)”

Em suas razões recursais, às fls. 69/77, o apelante sustenta a 
abusividade da cláusula contratual que prevê a devolução das quantias pagas ao 
consórcio somente após o encerramento e liquidação do grupo.

Assegura  que  “exigir  que  o  desistente  aguarde  o  final  das  
atividades do grupo significa postergar indevidamente o direito de reaver o que pagou.  
Assim,  deve-se  priorizar  a  efetividade  do  direito,  em  vez  de  protrair  no  tempo  o  
cumprimento da obrigação imposta à administradora em caso de exclusão do aderente.” 
Nesses  termos,  defende  que  o  valor  pago  ao  consórcio  deve  ser  devolvido 
imediatamente.

Alega  que  em  caso  de  desistência  de  um  consorciado,  as 
parcelas  que  já  foram  adimplidas  devem  ser  restituídas,  sendo  cabível  o 
abatimento relativo à taxa de administração, consoante entendimento do Superior 
Tribunal  de  Justiça.  Afirma  ainda,  que,  embora  não  haja  limitação  legal  para 
àquela taxa, é possível a redução judicial do aludido encargo quando o percentual 
fixado se mostrar abusivo e desproporcional.

Pontifica  que a retenção do valor relativo à cláusula  penal 
somente  é  aceitável  quando  a  administradora  do  consórcio  demonstrar  a 
existência  de  prejuízo.  Aduz  também  que  a  retenção  de  taxa  de  seguro  é 
inadmissível quando não há comprovação de contratação de cobertura securitária.

Assevera que a atualização monetária deve incidir a partir de 
cada desembolso das parcelas pagas ao consórcio, assim como a incidência dos 
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juros de mora deve obedecer ao art. 406 do Código de Processo Civil.

Requer  o  provimento  do  apelo  para  reformar  a  sentença 
vergastada, a fim de ser julgada procedente a demanda.

Nas razões contrárias, ofertadas às fls.85/87, o apelado afirma 
“outrossim, nas razões recursais, o apelante concorda expressamente com a retenção da  
taxa de administração, pleiteando a redução, o que não é possível,  eis que o percentual  
aplicado  tem respaldo no art.  33 da Lei  nº  8.177/91 e  Circular  nº  2.766/97 do Banco  
Central do Brasil, conforme vazado na sentença e pacificado na jurisprudência do STJ por  
meio da Reclamação nº 12836/BA (…) Portanto, o recurso há de ser negado seguimento,  
por ser manifestamente improcedente e em confronto com a jurisprudência dominante do  
STJ.”

A  Procuradoria  de  Justiça,  às  fls.  95/96,  opina  pelo 
desprovimento do recurso, para manter incólume a decisão objurgada.

É o relatório.

V O T O

Desa. Maria das Graças Morais Guedes - Relatora

Contam os autos que Tito Lívio de Alencar Araújo aderiu, em 
14 de agosto de 2009, ao grupo de consórcio nº 176, quota nº 101, com o plano de 
60 meses para a aquisição de uma motocicleta Honda NXR BROS 150 ES MIX. 

Ocorre  que  o  consorciado  deixou  de   cumprir  com  suas 
obrigações  a  partir  do  mês  de  julho  de  2010,  alegando  dificuldade  financeira. 
Assim, efetuou o pagamento de apenas 11 parcelas e não de 12, como pontuou no 
apelo.

Por tais razões, ajuizou uma Ação de Cobrança de Devolução 
de Parcelas Pagas em Consórcio a fim de serem revistas as cláusulas de nº 38 e 39, 
as quais dispõem “que em caso de exclusão o consorciado excluído pagará 5% à título de  
pena  compensatória  do  valor  do  crédito  a  que  fizer  jus  e  mais  5%  em  face  da  
desconstituição  da  prestação  de  serviço.”  (fl.  06).  Requereu,  ainda,  a  imediata 
devolução dos valores quitados, corrigidos monetariamente.

Ao apresentar a peça contestatória, às fls. 28/31, a Promove 
alegou que a restituição dos valores pagos pelo consórcio, por ela administrado, 
não ocorreria no  “término do grupo, mas sim tão logo o autor seja sorteado e com os  
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valores corrigidos, obviamente com as deduções contratuais e legais.”

Pontificou  que  a  taxa  de  administração  não  deveria  ser 
restituída,  haja  vista  referir-se  à  remuneração  pelo  serviço  prestado  pela 
administradora, como também o fundo de reserva e o seguro de vida.

Asseverou ainda,  que “ (…) será deduzido o percentual referente  
a pena compensatória pelas perdas e danos decorrentes dos prejuízos que o autor causou ao  
grupo,  pertinentes  a  postagem  de  correspondências,  boletos  de  cobrança,  impressões,  
aberturas de pastas, ligações telefônicas, fornecimento de extratos, gasto com papel, etc., a  
serem rateados entre a administradora e o grupo, conforme avençado na cláusula 38 e 38.1  
do contrato determinado pelo art. 53 do Código de Defesa do Consumidor(...)”

Pugnou pela improcedência do pedido.

O julgador de primeiro grau acolheu parcialmente o pedido 
ao fundamento de que as administradoras de consórcio têm liberdade para fixar a 
respectiva taxa de administração, nos termos do art.  33 da Lei nº 8.177/91 e da 
Circular nº 2.766/97 do Banco Central, não havendo que se falar em ilegalidade ou 
abusividade da taxa contratada superior a 10%.

Adiante,  firmou  o  entendimento  de  que  as  parcelas 
adimplidas pelo consumidor desistente do grupo não deveriam ser devolvidas de 
imediato, mas tão somente após 30 dias do encerramento do grupo ou plano.

Feito  este  registro,  observo  que  não  houve  manifestação 
expressa do juízo a quo sobre pleito acerca da revisão das cláusulas 38 e 39.

Ora, na medida em que existe um poder-dever da autoridade 
jurisdicional de responder ao pedido feito pela parte,  não estará ele cumprido, 
totalmente, se o juiz deixar de resolver o que foi pedido. 

Na seara jurisprudencial, é pacífico o entendimento de que, 
deixando a sentença de analisar pedido expresso do autor ou do réu – seja para 
acolhê-lo  ou  desacolhê-lo  –,  estará  negando  prestação  jurisdicional  à  parte  e 
violando  a  legislação  processual  vigente,  incorrendo  em  flagrante  nulidade, 
passível de conhecimento pelo Tribunal, inclusive de ofício, haja vista tratar-se de 
matéria  processual  de  ordem  pública,  que,  como  se  sabe,  pode  e  deve  ser 
conhecida em qualquer momento ou grau de jurisdição.

 Inarredável, pois, a conclusão de que a decisão foi proferida 
em afronta ao princípio da congruência,  evidenciando-se também o seu caráter 
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citra  petita, porquanto  não  fez  qualquer  referência  ao pedido  de  revisão  das 
cláusulas  que  dispõem  sobre  a  multa  a  título  de  pena  compensatória  e  da 
desconstituição da prestação de serviço.

Neste sentido, colaciono decisões do Tribunal de Justiça do 
Rio Grande do Sul: 

“APELAÇÃO CÍVEL. NEGÓCIOS JURÍDICOS BANCÁRIOS. AÇÃO DE 
COBRANÇA.  SENTENÇA  CITRA  PETITA.  NULIDADE.  É  nula  a 
sentença citra petita que não analisa todas as questões postas em juízo 
pelas  partes,  aqui  considerando-se  os  pedidos  formulados  na  peça 
inicial  bem  como  os  fatos  modificativos  alegados  pelo  demandado. 
Desconstituição da sentença, em observância ao princípio do duplo grau 
de  jurisdição.  APELO  PROVIDO.  UNÂNIME.  (Apelação  Cível  Nº 
70050606136,  Décima Sétima Câmara Cível,  Tribunal  de  Justiça  do RS, 
Relator: Liege Puricelli Pires, Julgado em 11/10/2012)

APELAÇÕES  CÍVEIS.  RECURSO  ADESIVO.  NEGÓCIOS  JURÍDICOS 
BANCÁRIOS.  REVISÃO  DE  CONTRATO.  CONTRATO  DE  CONTA 
CORRENTE,  CARTÃO  DE  CRÉDITO.  SENTENÇA  CITRA  PETITA. 
Hipótese  em que resta  caracterizada  sentença  citra  petita,  tendo em 
vista  a  prestação  jurisdicional  incompleta,  uma  vez  que  não  foram 
apreciados  todos  os  contratos  firmados  entre  as  partes.  Trata-se  de 
nulidade insanável, portanto, de ofício, impõe-se a desconstituição da 
sentença, uma  vez  que  se  trata  de  matéria  de  ordem  pública  e,  por 
conseguinte, de ofensa ao duplo grau de jurisdição. PREJUDICADO O 
EXAME DOS APELOS.  SENTENÇA DESCONSTITUÍDA,  DE  OFÍCIO. 
UNÂNIME. (Apelação Cível Nº 70033612953, Vigésima Terceira Câmara 
Cível, Tribunal de Justiça do RS, Relator: João Barcelos de Souza Junior, 
Julgado em 09/10/2012)

No que se refere à análise do pleito pelo Tribunal, não cabe 
ao órgão de 2º grau de jurisdição decidir questões que não tenham sido alvo de 
apreciação pela instância originária, sob pena de supressão de instância.

APELAÇÃO CÍVEL. AÇÃO ORDINÁRIA. PRELIMINAR. SENTENÇA 
CITRA PETITA. NULIDADE DECLARADA. O julgador deve resolver 
as questões de fato e de direito que lhe são submetidas pelas partes. A 
sentença omissa, quanto à matéria relevante, arguida em primeiro grau 
de  jurisdição,  é  citra  petita,  e  deve  ser  anulada  pelo  Tribunal.  O 
Tribunal não pode analisar questão não apreciada pelo juízo a quo sob 
pena de afronta ao princípio do duplo grau de jurisdição. DES. Antônio 
BISPO.  PRELIMINAR.  REVELIA  NÃO  ANALISADA.  SENTENÇA 
CITRA PETITA.  É nula  a  sentença que  reconhece  tese  da  defesa,  sem 
antes  examinar  a  questão  da  revelia.  VV.  DES.  TIAGO  PINTO. 
APELAÇÃO  CÍVEL.  AÇÃO  ORDINÁRIA.  PRELIMINAR  DE 
NULIDADE  DA DECISÃO.  SENTENÇA CITRA PETITA.  REJEIÇÃO. 
Como a  decisão  foi  baseada  em fato  superveniente,  merece  rejeição  a 
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preliminar de nulidade da sentença em razão de vício citra petita pela 
não análise do pedido de reconhecimento de revelia. O objeto da sentença 
não possui relação que implique na discussão da revelia e que, por si, não 
geraria  o  reconhecimento  dos fatos  que fundamentam o  pedido como 
verdadeiros, devendo o recurso ser apreciado em seu âmbito e extensão. 
(TJMG; APCV 1.0079.07.337456-7/002; Rel.  Des. Tibúrcio Marques; Julg. 
22/08/2013; DJEMG 30/08/2013) 

Ressalte-se  que  o  que  se  pretende  é  tão  somente  que  o 
julgador se pronuncie sobre todas as questões levantadas pelas partes. 

Com essas considerações, declaro nula a sentença, em razão 
do vício citra petita, determinando o retorno dos autos ao juízo de origem, para 
que outra seja proferida.

É como voto.

Presidi  a  sessão  Ordinária  desta  Terceira  Câmara 
Especializada Cível do Tribunal de Justiça da Paraíba realizada no dia 07 de agosto 
de  2014,  conforme Certidão  do  julgamento.  Participaram  do  julgamento,  além 
desta  relatora,  o  Exmo.  Dr.  Ricardo  Vital  de  Almeida,  Juiz  convocado  para 
substituir o eminente Des. Saulo Henrique de Sá e Benevides e o Exmo. Des. José 
Aurélio da Cruz. Presente à sessão, o Exmo. Sr. Dr. Francisco Paula Ferreira Lavor, 
Promotor de Justiça convocado.

Gabinete no TJ/PB, em João Pessoa, 08 de agosto de 2014

Desa. Maria das Graças Morais Guedes
                              Relatora
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